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Mundo

Código Penal invade
disputa presidencial

Coma campanha pela Casa Rosada à vista, Congresso começa a debater projeto de reforma
que tem como centro a proposta de legalização do aborto e do porte de drogas para consumo próprio.

Militantespró-aborto semanifestamdiantedoCongressoduranteodebatedamatéria: temadivideasociedadeemobilizaativistasdeambosos lados

Eitan Abramovich/AFP - 8/8/18
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» JORGE VASCONCELLOS
ESPECIAL PARA O CCOORRRREEIIOO

C om as atenções políticas
voltadas para a eleição
presidencial de outubro,
o projeto do governo ar-

gentino de reforma do Código
Penal começou a ser discutido
pelo Congresso, em meio à
pressão popular pela repressão
da criminalidade e às revela-
ções de um dos maiores escân-
dalos de suborno da história do
país, conhecido como “cader-
netas das propinas”. A adoção
de penas mais severas contra a
corrupção e o enriquecimento
ilícito, a redução da maioridade
penal, a manutenção do aborto
como crime e a descriminaliza-
ção do porte de drogas estão
entre as principais mudanças
propostas. Em quase 100 anos,
é a primeira vez que a legisla-
ção penal argentina, sanciona-
da em 1921, é objeto de um
projeto de reforma enviado pe-
lo Executivo ao Congresso.

“Pela primeira vez, ingressou
no Congresso um projeto de re-
forma integral do Código Penal
remetido pelo Executivo. Nós,
argentinos, merecemos um có-
digo moderno, que responda à
criminalidade complexa e às
demandas da sociedade”, desta-
cou o ministro da Justiça, Ger-
mán Garavano, principal articu-
lador da reforma.

Dinâmica eleitoral
O governo do presidente

Mauricio Macri, após admitir
que dificilmente conseguiria
sancionar o novo Código Penal
neste ano, confia em que a Câ-
mara dos Deputados aprove a
matéria ainda em 2019. Além das
expectativas sobre a tramitação,
há o interesse de que o debate
esteja totalmente envolvido na
dinâmica da próxima campanha
eleitoral, para demonstrar as di-
ferenças com a administração da
ex-presidente Cristina Kirchner.
As últimas pesquisas de intenção
de voto mostram que Kirchner e
Macri têm se alternado na lide-
rança, à frente de outros três
postulantes à Casa Rosada.

O projeto de reforma do Có-
digo Penal foi elaborado por
uma comissão de juristas criada
em fevereiro de 2017, presidida
pelo juiz de Cassação Penal Ma-
riano Borinsky. Apesar de o ór-
gão ter concluído o trabalho no
início do ano passado, o envio
da matéria ao Congresso foi
adiado por três vezes, até ser
formalizado por Macri na sema-
na passada. A principal razão da
demora foi a complexa discus-
são em torno do aborto.

A proposta que acabou por
figurar no projeto continua a
penalizar a interrupção volun-
tária da gravidez, com exceção
para os casos de estupro e risco
à vida da mulher. Ela mantém a
pena de três anos de prisão,
mas dá ao juiz a alternativa de
eximir a ré da punição ou sus-
pender a aplicação da sentença,
com base no exame das cir-
cunstâncias do caso.

A proposta é bem conserva-
dora, se comparada à que foi
aprovada pelos deputados e re-
jeitada pelos senadores, no ano
passado, com placares apertados
em ambas as Casas. Ela autoriza-
va a interrupção da gravidez até
a 14ª semana de gestação.

ARGENTINA

No rastro das propinas
Em meio às descobertas do

escândalo das “cadernetas das
propinas”, que envolve o paga-
mento de mais de US$ 160 mi-
lhões em subornos a agentes pú-
blicos, o governo do presidente
Mauricio Macri aposta no refor-
ço das punições judiciais para
vencer a corrupção. O projeto de
reforma do Código Penal, em
análise no Congresso, aumenta
as penas mínima e máxima para
esse tipo de delito, hoje de um a
seis anos de prisão, respectiva-
mente. Com as mudanças, o cri-
me de corrupção passaria a ser
punido com ummínimo de qua-
tro e um máximo de 12 anos de
prisão. No caso de enriqueci-
mento ilícito, de dois a seis anos
para quatro a 12 anos.

O escândalo das “cadernetas
das propinas” foi batizado em re-
ferência a anotações de um ex-
motorista do Ministério do Pla-
nejamento que confessou ter
transportado US$ 56 milhões
oriundos de subornos pagos por
mais de 20 empresas durante os
governos de Néstor Kirchner

(2003-2007) e Cristina Kirchner
(2007-2015), hoje senadora. Cen-
teno anotou cada movimento
com riqueza de detalhes: datas,
horários, placas de carros, no-
mes, endereços e montantes. Al-
gumas vezes, fotografou e filmou.
O dinheiro era recolhido sema-
nalmente e, segundo depoimen-
to do ex-motorista, foi entregue
emmãos aos Kirchner.

Arrependidos
As anotações de Centeno se so-

maramàs confissões de vários em-
presáriosdetidos edeex-funcioná-
rios dos Kirchner que decidiram ir
à Justiça, na condição de arrepen-
didos.O juiz responsável pelo caso,
Claudio Bonadio, pediu a prisão
preventiva de Cristina Kirchner,
masoSenadoaindanãodecidiu se
suspendeounãoa imunidadepar-
lamentardaex-presidente.

“A Argentina está atravessando
um processo similar ao ocorrido
noBrasil comaoperação Lava-Ja-
to, em que estão sendo identifica-
dos vários casos de corrupção

envolvendo funcionários do go-
verno e empresários, em todos os
níveis”, disse aoCorreio a advoga-
da brasileira Carla Junqueira, que
atua em Buenos Aires. Segundo
ela, a apuração do escândalo re-
presenta uma mudança de cultu-
ra política e social no país e, dian-
te damagnitude dos casos de cor-
rupção envolvidos, levará muito
tempopara se consolidar.

“Alémdo agravamento das pe-
nas e das modificaçõe legislati-
vas, emmatéria de corrupção, na
minha opinião, a consolidação
desse processo somente ocorrerá
se houver total independência e
compromisso do Poder Judiciário
argentino, que deve se manter
alheio a qualquer influência ou
pressão do poder político”, obser-
va Carla Junqueira.

Com as alterações propostas
no projeto do novo Código Penal,
a pena máxima para o crime de
corrupção passaria a ser igual à
que é aplicada no Brasil, de 12
anos de prisão. Segundo a legisla-
ção brasileira, a penamínima pa-
ra esse delito é de dois anos. (JV)

“Esse é um ponto bastante po-
lêmico, tendo em vista que se
contrapoem duas questões de su-
ma importância: o direito à vida
versus a autonomia damulher so-
bre o próprio corpo”, disse aoCor-
reio a advogada e escritora brasi-
leira Jaiza Sammara Araujo Alves,
professora de Direito da Faculda-
de de Ciências Aplicadas e Sociais
de Petrolina (Facape) e daUniver-
sidade da Bahia (Uneb) e douto-
randa emDireito Penal naUniver-
sidadedeBuenosAires (UBA).

“A grande questão é que o
aborto é um fato social, de ma-
neira que as mulheres que se en-
contraram em uma gravidez in-
desejada, na maioria das vezes,
procuraram procedimentos
muitas vezes cruéis para consigo
mesmas, a fim de não levar
adiante a gestação”, afirmou.

Parâmetros
“O problema é saber qual o

parâmetro que será utilizado pe-
lo juiz para julgar se o aborto de-
ve ou não ser penalizado, haja
vista que o posicionamento pode
variar de julgador para julgador,
de acordo com crenças e cons-
ciência”, acrescentou Jaiza. Ela
observa que o estabelecimento
de um parâmetro seria impor-
tante para prevenir que o magis-
trado viole princípios, como o da
igualdade, e evitar que mulheres
na mesma situação possam ser
julgadas diferentemente.

O advogado argentino Gustavo
Beade, professor de direito das
universidades de Palermo e de
Buenos Aires, afirmou que “o
maior erro do projeto de reforma
do Código Penal” é o capítulo
sobre o aborto. “Um tema que
mobiliza a sociedade argentina
como nenhum outro, com lenços
verdes que inundam a cidade até
hoje, requer um debate. Um pu-
nhado de pessoas decidiu que a
melhor coisa é derivar isso na de-
cisão dos juízes e promotores.
Acho isso inaceitável”, disse. Ao ci-
tar os “lenços verdes”, o advogado
se referiu ao principal símbolo do
movimento pela descriminaliza-
çãodoabortonaArgentina.

A senadora Cristina Kirchner, candidata à Casa Rosada: prisão preventiva em deliberação no Congresso

Eitan Abramovich/AFP - 19/11/18

GustavoA.Beade, advogado
argentino, professordas
universidadesdePalermo
edeBuenosAires (UBA)

O reforço das penas contra a
corrupção é umamedida eficaz?

Este projeto temumdeficit de-
mocrático muito importante: a
falta dediscussãopública. Só ago-
ra eu posso ver o projeto que tem
sido trabalhado há algum tempo,
com participação muito limitada
das pessoas que compõem a co-
missão, escolhidas de forma dis-
cricionária. Não refletem a com-
posição da sociedade nem é ga-
rantida paridade de representa-
ção, emmuitos aspectos, em par-
ticular o de gênero. A grande
maioria são pessoas que fazem
parte do Poder Judiciário de Bue-
nos Aires. Quanto ao aumento
das penas, a realidade mostra
que, especialmente em casos de
corrupção e lavagem de dinheiro,
o problema não é a aplicação do
direito penal, mas as deficiências
na atuação do Judiciário. Esses
crimes são investigados por juízes
suspeitos de agir fora da lei, para
sobreviver a tantos governos, por
seus laços com os serviços de in-
teligência. Mas também são cri-
mes difíceis de investigar, porque
são transnacionais, porque os
acusados têm os melhores advo-
gados para se defender. Em ou-
tras palavras, nada disso vai mu-
dar com um novo código e com
novas emais penalidades.

O projeto reduz amaioridade
penal de 16 para 15 anos.
Qual a sua opinião?

Eu não consigo encontrar
uma explicação para isso, tam-
bém. É provável que a comissão
queira dar uma mensagem à so-
ciedade, tentando mostrar que
interpreta as suas reivindicações.
Parece-me um erro: émuito deli-
cado e exige uma discussãomui-
to profunda. Significa que, num
país cada vez mais desigual e
mais pobre, a resposta do Estado
é punir e prender os adolescen-
tes nas prisões comadultos?

Eadescriminalizaçãodasdrogas?
Parece-me que se tenta avan-

çar friamente em uma discussão
pública que ainda está pendente.
Refere-se à tradição de falhas
que limitam o uso de drogas na
Argentina. Agora, todas essas
questões serão decididas pelas
forças de segurança, e colocar es-
sa responsabilidade na polícia
me parece um disparate, que tra-
rá asmesmas consequências que
já temos. Dificilmente nossa po-
lícia não vai deter jovens com
maconha. O que vai acontecer é
que os juízes terão essa respon-
sabilidade, novamente.

Três perguntas
para
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